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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 

Secretaria de Recursos / 4ª Diretoria  

TC 031.368/2010-7 

Tipo: tomada de contas especial (recurso de 
reconsideração) 

Unidade jurisdicionada: Município de 
Caxias/MA 
Interessados: Fundo Nacional de Saúde e 

Ministério da Saúde  
Recorrentes: Raimundo Rodrigues dos Santos 

Filho (CPF 055.540.473-00) – ex-secretário 
municipal de saúde de Caxias/MA; e Hélio de 
Sousa Queiroz (CPF 001.945.063-04) – 

ex-prefeito municipal de Caxias/MA 
Advogado: Erasmo José Lopes Costa 

(OAB/MA 3.588); procuração à peça 30 
Interessado em sustentação oral: não há 
Sumário: Tomada de contas especial. 

Irregularidades nas despesas realizadas com 
recursos transferidos pelo Fundo Nacional de 

Saúde ao Fundo Municipal de Saúde. 
Responsabilidade solidária dos ex-prefeitos e dos 
ex-secretários de saúde do município. Contas 

Irregulares. Débito e multa. Recursos de 
reconsideração. Conhecimento. Prescrição 

administrativa – ocorrência. Ausência de citação 
válida – inocorrência. Irregularidade no uso dos 
recursos do FNS. Responsabilidade do gestor. 

Provimento parcial para tornar sem efeito todas as 
multas aplicadas, com aplicação do disposto no 

art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil, c/c o 
art. 298 do RI/TCU. Negativa de provimento para 
o outro recurso. 

 

INTRODUÇÃO 

1. Trata-se de recursos de reconsideração interpostos por Raimundo Rodrigues dos Santos 
Filho – ex-secretário municipal de saúde de Caxias/MA (peça 68), e por Hélio de Sousa Queiroz – 
ex-prefeito municipal de Caxias/MA (peça 79), contra o Acórdão 6347/2013-TCU-1ª Câmara (peça 

45), transcrito na íntegra abaixo (grifado): 

9.1. julgar irregulares as contas de  Eziquio Barros Filho, Hélio de Souza Queiroz, Paulo Celso 
Fonseca Marinho, Fauze Elouf Simão Júnior, Maria Luiza de Sousa Fonseca, Raimundo Rodrigues dos 

Santos Filho, João Alves do Nascimento, José Marcolino Junior e Fernando José de Assunção Couto; 

9.2. condenar os responsáveis nominados no subitem anterior ao pagamento solidário das 

quantias a seguir especificadas , com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para 
comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde - 
FNS, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas 
discriminadas, até a dos recolhimentos, na forma prevista na legislação em vigor: 

9.2.1. Eziquio Barros Filho solidariamente com Raimundo Rodrigues dos Santos Filho: 

Valor Original (R$)  Data de Ocorrência 

15.295,00 02/06/1998 
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26.956,60 19/08/1998 

29.112,98 16/09/1998 

10.000,00 09/10/1998 

4.798,33 20/10/1998 

9.074,55 21/10/1998 

1.900,00 22/10/1998 

100.000,00 23/10/1998 

1.508,60 09/12/1998 

2.000,09 17/08/1998 

2.000,09 21/08/1998 

2.000,09 10/09/1998 

500,51 15/09/1998 

2.000,09 17/09/1998 

3.000,40 14/10/1998 

3.000,40 16/11/1998 

3.000,40 16/12/1998 

3.000,40 21/12/1998 

1.018,00 22/12/1997 

55,00 18/12/1997 

90,00 19/12/1997 

90,00 19/12/1997 

90,00 23/12/1997 

90,00 24/12/1997 

589,99 15/12/1997 

9.2.2 Eziquio Barros Filho solidariamente com Maria Luiza de Sousa Fonseca: 

Valor Original (R$)  Data de Ocorrência 

10.107,00 20/2/1997 

20.000,00 13/3/1997 

16.732,70 21/6/1997 

892,00 13/5/1997 

1.815,00 25/3/1997 

1.594,80 18/3/1997 

4.831,50 21/5/1997 

3.806,00 21/5/1997 

1.592,00 09/4/1996 

2.910,50 15/7/1997 
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10.044,50 14/3/1997 

4.636,62 14/3/1997 

3.275,65 24/4/1997 

7.521,29 24/4/1997 

8.385,05 24/4/1997 

3.251,48 24/4/1997 

2.401,23 24/4/1997 

46,24 24/4/1997 

9.444,79 21/5/1997 

9.999,64 21/5/1997 

40,58 21/5/1997 

19.975,19 06/6/1997 

843,70 23/5/1997 

9.2.3 Hélio de Souza Queiroz solidariamente com João Alves do Nascimento: 

Valor Original (R$)  Data de Ocorrência 

57.268,27 17/4/2000 

9.2.4 Paulo Celso Fonseca Marinho solidariamente com José Marcolino Junior: 

Valor Original (R$)  Data de Ocorrência 

740,00 11/6/1996 

444,00 12/3/1996 

370,00 11/6/1996 

874,00 17/7/1996 

1.368,00 11/6/1996 

124,00 30/4/1996 

1.444,00 14/5/1996 

714,00 28/3/1996 

12.308,00 19/2/1996 

131,47 30/4/1996 

1.000,00 16/7/1996 

440,00 09/4/1996 

18.350,00 8/4/1996 

15.000,00 13/3/1996 

2.800,00 16/8/1996 

8.283,80 14/3/1996 

2.480,00 13/6/1996 

1.744,20 19/7/1996 
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4.580,00 13/3/1996 

2.000,00 26/11/1996 

800,00 29/11/1996 

340,73 13/5/1996 

4.980,00 25/1/1996 

5.250,00 07/2/1996 

1.700,00 08/2/1996 

4.000,00 14/2/1996 

7.725,00 10/5/1996 

2.460,00 13/3/1996 

7.933,05 10/4/1996 

7.245,00 10/10/1996 

12.905,60 10/10/1996 

16.669,70 24/10/1996 

28.365,00 10/7/1996 

31.807,14 09/2/1996 

1.540,50 27/12/1995 

1.500,76 27/12/1995 

986,00 18/1/1996 

1.265,00 16/2/1996 

1.211,00 13/6/1996 

728,66 24/12/1996 

105,24 24/12/1996 

2.980,90 24/12/1996 

289,40 24/12/1996 

4.718,35 24/12/1996 

3.132,60 24/12/1996 

37,75 24/12/1996 

181,20 16/7/1996 

170,10 16/7/1996 

167,30 16/7/1996 

155,90 16/7/1996 

61,20 16/7/1996 

1.017,50 30/8/1996 

666,60 30/8/1996 

171,95 10/9/1996 
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27.800,00 12/2/1996 

12.251,00 30/8/1996 

8.150,00 28/12/1996 

3.125,00 13/6/1996 

1.000,00 16/4/1996 

5.425,00 30/8/1996 

5.775,00 11/10/1996 

504,00 30/8/1996 

520,80 30/8/1996 

1.145,00 30/8/1996 

2.153,00 15/2/1996 

1.069,70 15/2/1996 

5.249,20 27/12/1995 

2.041,00 02/2/1996 

35.000,00 26/9/1996 

15.701,00 10/10/1996 

3.718,50 27/12/1995 

3.693,50 27/12/1995 

4.380,90 27/12/1995 

2.418,90 27/12/1995 

2.559,00 24/1/1996 

4.866,70 24/1/1996 

2.173,10 24/1/1996 

4.748,00 10/5/1996 

2.430,50 10/5/1996 

338,00 19/7/1996 

1.098,55 19/7/1996 

172,70 19/7/1996 

977,25 19/7/1996 

268,00 19/7/1996 

1.790,20 19/7/1996 

1.020,30 18/9/1996 

596,50 18/9/1996 

168,70 18/9/1996 

1.367,70 18/9/1996 

2.363,50 18/9/1996 
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480,10 12/8/1996 

139,90 12/8/1996 

1.011,00 12/8/1996 

586,50 12/8/1996 

1.077,00 12/8/1996 

277,50 12/8/1996 

91,00 12/8/1996 

437,30 12/8/1996 

974,10 11/7/1996 

806,70 11/7/1996 

353,30 11/7/1996 

183,40 11/7/1996 

157,00 11/7/1996 

464,30 19/6/1997 

164,85 19/6/1997 

474,00 19/6/1997 

1.235,80 21/5/1997 

2.489,50 21/5/1997 

1.696,00 21/5/1997 

3.100,40 21/5/1997 

11.972,60 21/5/1997 

6.156,10 04/6/1997 

2.307,00 04/6/1997 

1.408,95 04/6/1997 

1.327,50 04/6/1997 

1.661,21 04/6/1997 

1.832,50 24/3/1997 

631,10 24/3/1997 

515,90 24/3/1997 

126,10 24/3/1997 

5.245,35 24/3/1997 

3.142,40 24/3/1997 

2.863,35 24/3/1997 

631,95 24/3/1997 

865,80 24/3/1997 

240,40 24/3/1997 
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2.207,30 24/3/1997 

126,85 24/3/1997 

407,40 24/3/1997 

839,90 24/3/1997 

9.295,80 11/4/1997 

2.455,20 11/4/1997 

2.545,00 11/4/1997 

895,00 11/4/1997 

1.251,50 11/4/1997 

9.2.5 Fauze Elouf Simão Júnior solidariamente com Fernando José de Assunção Couto: 

Valor Original (R$)  Data de Ocorrência 

51.306,44 07/7/2000 

9.3. aplicar, individualmente, aos responsáveis abaixo listados multa nos respectivos valores, 
fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o 
recolhimento das quantias ao cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente da data do 
presente acórdão até as dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor: 

Responsável Valor da Multa (R$) 

Eziquio Barros Filho 89.000,00 

Raimundo Rodrigues dos Santos Filho 52.000,00 

Maria Luiza de Sousa Fonseca 36.000,00 

Hélio de Souza Queiroz 12.000,00 

João Alves do Nascimento 12.000,00 

Paulo Celso Fonseca Marinho 120.000,00 

José Marcolino Junior 120.000,00 

Fauze Elouf Simão Júnior 11.000,00 

Fernando José de Assunção Couto 11.000,00 

9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas , caso não atendidas as notificações; 

9.5. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, à 
Procuradoria da República no Estado do Maranhão, para as medidas que entender cabíveis.  

HISTÓRICO  

2. Em cumprimento ao item 8.3 da Decisão 45/2000-TCU-Plenário (peça 1, p. 7), o 

Ministério da Saúde (MS) realizou diversas auditorias na Secretaria Municipal de Saúde de 
Caxias/MA, em razão de irregularidades nas despesas realizadas com recursos transferidos pelo FNS 

ao Fundo Municipal de Saúde (FMS), no período de junho de 1995 a julho de 2000.  

3. A presente tomada de contas especial (TCE) foi instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde 
(FNS) em desfavor dos ora recorrentes – ex-secretário de saúde e ex-prefeito, e demais responsáveis, 

em virtude da impugnação parcial de despesas realizadas com recursos repassados à Secretaria 
Municipal de Saúde e destinados às ações de saúde no Município de Caxias/MA, durante os exercícios 

financeiros de 1995 (dezembro), 1996, 1997 (janeiro a junho e dezembro), 1998 (agosto a dezembro) e 
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2000 (abril a julho) (peças 1-3). 

4. Os meses que não foram informados neste trabalho, referentes aos exercícios citados, 
foram objeto de outras auditorias específicas e, por isso, não integraram esta TCE.  

5. A Secretaria Federal de Controle Interno (SFCI)/Controladoria-Geral da União (CGU) 
certificou a irregularidade das contas (peça 3, p. 144-145) e o Ministro de Estado da Saúde atestou 
haver tomado conhecimento (peça 3, p. 146). 

6. No âmbito deste Tribunal, foram promovidas as citações dos recorrentes pelas seguintes 
irregularidades: 

6.1.  Raimundo Rodrigues dos Santos Filho, em solidariedade com Ezíquio Barros Filho 
(ex-prefeito) - irregularidades na realização de despesas com recursos do Fundo Municipal de Saúde, 
exercícios 1997 e 1998 (peça 17; ciência à peça 21 e resposta à peça 22):  

a) pagamentos realizados a empresa inexistente. 

Data ocorrência Valor 

2/6/1998 15.295,00 

 b) notas fiscais sem data de emissão/firma que nunca funcionou no endereço. 

Data ocorrência Valor 

19/8/1998 26.956,60 

c) pagamento a empresa que nunca funcionou no endereço/notas fiscais inidôneas. 

Data ocorrência Valor 

16/9/1998 29.112,98 

d) transferência indevida dos valores da conta do Convênio da Tuberculose. 

Data ocorrência Valor 

9/10/1998 10.000,00 

e) notas fiscais inidôneas, com prazo de validade vencido e sem data de emissão. 

Data ocorrência Valor 

20/10/1998 4.798,33 

21/10/1998 9.074,55 

9/12/1998 1.508,60 

f) recursos Mac + AIH utilizados indevidamente em despesas relativas ao convênio da 
Dengue. 

Data ocorrência Valor 

22/10/1998 1.900,00 

g) transferência indevida dos valores da conta do Convênio da Hanseníase. 

Data ocorrência Valor 

23/10/1998 100.000,00 

h) realização de despesas com honorários advocatícios, por serviço de Consultoria Jurídico 
Administrativa. 

Data ocorrência Valor 
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17/8/1998 2.000,09 

21/8/1998 2.000,09 

10/9/1998 2.000,09 

15/9/1998 500,51 

17/9/1998 2.000,09 

14/10/1998 3.000,40 

16/11/1998 3.000,40 

16/12/1998 3.000,40 

21/12/1998 3.000,40 

i) pagamento de 21 diárias de hotel com refeições, a técnicos não servidores da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Data ocorrência Valor 

22/12/1997 
1.018,00 

j)    Ausência  de  
nota  fiscal  e/ou  

recibo  e 

1.018,00 

j) ausência de nota fiscal e/ou recibo e inexistência de registro de entrada/saída de 
materiais do almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde. 

Data ocorrência Valor 

15/12/1997 589,99 

k) pagamento de despesa com o fornecimento de refeições para o Programa de Combate à 
Dengue, utilizando recursos da gestão, quando existia convênio específico para tal finalidade. 

Data ocorrência Valor 

18/12/1997 55,00 

19/12/1997 90,00 

l) pagamento de despesa com a confecção de 30 picaretas para o Programa de Combate à 
Dengue, utilizando recursos da gestão, quando existia convênio específico para tal finalidade. 

Data ocorrência Valor 

19/12/1997 90,00 

m) pagamento de despesa com o veículo utilizado no Programa de Combate à Dengue, 

utilizando recursos da gestão, quando existia convênio específico para tal finalidade. 

Data ocorrência Valor 

23/12/1997 90,00 

n) pagamento de despesa pelos serviços realizados na casa onde guarda os materiais para o 
Programa de Combate à Dengue, utilizando recursos da gestão. 

Data ocorrência Valor 

24/12/1997 90,00 

6.2.  Hélio de Sousa Queiroz, em solidariedade com João Alves do Nascimento (ex-secretário 

municipal de saúde) - irregularidades na realização de despesa com recursos do Fundo Municipal de 
Saúde, exercício 2000 (peça 13; pedido prorrogação de prazo à peça 24; ciência à peça 27 e resposta à 
peça 29): 
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 a) pagamento da 5ª parcela do Termo de Acordo de Quitação da Prestação de Serviço 

celebrado entre o Município de Caxias e os Prestadores de Serviço Privados, com recursos da 
gestão, quando deveriam ter sido pagos com recursos próprios daquela municipalidade. 

Data ocorrência Valor 

17/4/2000 57.268,27 

7. A 1ª Câmara acolheu a proposta do relator a quo (peça 44), que considerou as instruções 

uniformes da unidade técnica (peças 39-41) e a anuência integral do Ministério Público junto ao TCU 
(MP/TCU – peça 42), nos termos do acórdão ora recorrido (peça 45). 

EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

8. Reitera-se o exame de admissibilidade realizado pelo Serviço de Admissibilidade de 
Recursos, que propôs o não conhecimento do recurso interposto por Hélio de Sousa Queiroz, por ser 

intempestivo e não apresentar fatos novos, nos termos do artigo 32, parágrafo único e inciso I, da Lei 
8.443/92, c/c o artigo 285, caput e §2º, do RI/TCU (peça 85), e o conhecimento do recurso interposto 
por Raimundo Rodrigues dos Santos Filho, nos termos dos arts. 32, inc. I, e 33, da Lei 8.443/1992, c/c 

o art. 285 do RI/TCU, conferindo efeito suspensivo aos itens 9.1, 9.2.1, 9.3 e 9.4 do acórdão recorrido 
em relação ao recorrente e aos responsáveis com ele condenados em solidariedade (peça 86).  

9. No entanto, o ministro-relator Benjamin Zymler conheceu de ambos os recursos e 
encaminhou os autos a esta Secretaria de Recursos para exame de mérito, concordando com os efeitos 
e as comunicações propostos à peça 86 e não conferindo efeito suspensivo para o recurso de Hélio de 

Souza Queiroz (peça 92). 

10.  Considera-se, então, superada a análise de admissibilidade dos recursos e passa-se ao 

exame do mérito. 

MÉRITO 
11. Constitui objeto do presente recurso definir: 

a) se a Administração Pública estaria impedida de agir em relação ao recorrente Hélio 
Queiroz, tendo em vista a ocorrência de prescrição administrativa quinquenal; 

b) se há nulidade do processo, em razão de suposta ausência de citação válida do 
recorrente Hélio Queiroz;  

c) se o pagamento da 5ª parcela do Termo de Acordo de Quitação de Prestação de Serviços 

celebrado entre a prefeitura e prestadores de serviço privados pode ser considerado regular, 
mesmo tendo sido feito pelo recorrente Hélio Queiroz com recursos do FNS; e 

d) se há ilegitimidade passiva do recorrente Raimundo dos Santos Filho em relação a 
alguns dos débitos que lhe foram imputados pelo subitem 9.2.1 do acórdão recorrido.  

Prescrição administrativa 

12. O recorrente Hélio Queiroz defende a ocorrência de prescrição quinquenal, com base nos 
seguintes argumentos (peça 79, p. 1-2): 

a) exerceu o cargo de prefeito municipal de Caxias/MA de 17/6/1999 a 26/5/2000 e de 
25/10 a 31/12/2000, portanto, já teriam passado mais de 12 anos do fim de seu mandato – cita o 
art. 23 da Lei 8.429/1992; e 

b) cita, ainda, o Decreto 20.910/1932 e a Lei 9.784/1999.  

Análise 

13. Preliminarmente, esclareça-se que as mencionadas leis não socorrem o recorrente, 
porquanto o processo administrativo de competência deste Tribunal, no exercício do controle externo, 
é regido por normativos próprios, não cabendo a aplicação da Lei 9.784/1999.  
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14. Também é indevida a aplicação da Lei 8.429/1992, uma vez que o processo de controle 

externo não tem a finalidade de punir atos de improbidade administrativa. Da mesma forma, afasta-se 
a aplicação do Decreto 20.910/1932, que regula a prescrição quinquenal quanto às dívidas passivas da 

União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza. 

15. No que tange a alegada prescrição, convém destacar que há tratamentos diversos para o 

débito e para a pretensão punitiva no âmbito do TCU.  

16. No tocante ao débito, o Tribunal já decidiu incidente de uniformização de jurisprudência 

por meio do Acórdão 2709/2008-Plenário. Assim, incide, na espécie, o disposto no art. 37, § 5º, da 
Constituição Federal de 1988, segundo o qual (grifado): A lei estabelecerá os prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 

respectivas ações de ressarcimento.  

17. Posição referendada pelo Supremo Tribunal Federal ao analisar o MS 26.210DF, 

impetrado por ex-bolsista do CNPq contra decisão condenatória do TCU, e cristalizada neste Tribunal 
por intermédio da Súmula 282: “As ações de ressarcimento movidas pelo Estado contra os agentes 
causadores de danos ao erário são imprescritíveis”.  

18. Relativamente às sanções previstas na Lei 8.443/1992, ressalta-se que não há lei específica 
tratando da matéria para o TCU e que, à luz do dispositivo constitucional supramencionado, as regras 

de prescrição para o exercício do poder punitivo pelo TCU são matéria de reserva legal.   

19. No âmbito desta Corte de Contas, a prescrição da pretensão punitiva é matéria ainda não 
pacificada. O tema está em discussão no âmbito do TC 007.822/2005-4 e conta com teses favoráveis: 

i) à imprescritibilidade, até que sobrevenha lei específica (Acórdão 790/2014-Plenário); ii) à prescrição 
decenal baseada no Código Civil (Acórdão 6150/2013-1ª Câmara, Acórdão 2183/2013-2ª Câmara, 

Acórdãos 1463/2013 e 1930/2014, ambos de Plenário); e iii) à prescrição quinquenal prevista em 
várias normas de direito público (declaração de voto nos autos do TC 022.605/2009-0). 

20. Propõe-se, então, o alinhamento à jurisprudência dominante deste Tribunal, que adota o 

prazo decenal da Lei Civil (dez anos a partir da ocorrência dos fatos, com interrupção em razão da 
citação e audiência válidas). 

21. Nesse sentido, considerando que o fato submetido ao contraditório do recorrente Hélio 
Queiroz ocorreu em 17/4/2000, aplica-se ao caso a regra de transição no art. 2.028 do Código Civil, 
expressa nos seguintes termos: se em 11/1/2003 já houvesse transcorrido mais da metade do prazo 

previsto no código anterior, ficaria valendo o prazo ali previsto, que era de vinte anos. Senão, vale o 
prazo de dez anos do novo código, contado a partir de sua entrada em vigor, em 11/1/2003, e não do 

fato gerador. 

22. Assim, considerando o termo inicial para a contagem do prazo (11/1/2003) e sua interrupção 
com a citação válida do recorrente [próxima questão a ser abordada neste exame técnico], em 

20/2/2013 (aviso de recebimento – AR, à peça 27), ou seja, há mais de 10 anos do fato gerador, 
verifica-se a ocorrência de prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal.  

23. Como a prescrição é questão de ordem pública, deve ser pronunciada, de ofício, pelo 
magistrado, nos termos do art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária neste 
tribunal por força do disposto no art. 298 do RI/TCU. Nesse diapasão, verifica-se que se operou a 

prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal em relação a todos os demais responsáveis multados 
pelo acórdão recorrido. 

24. Assim, conclui-se pela imprescritibilidade em relação ao débito e, partindo-se da premissa 
de que o exercício do poder punitivo pelo Tribunal se sujeita ao prazo prescricional decenal do Código 
Civil, pela ocorrência de prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal.  
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Citação válida 

25. O recorrente Hélio Queiroz defende a ausência de citação válida, com base no seguinte 
argumento (peça 79, p. 2): “conforme se ver na assinatura as folhas 757 e 828” (peça 2, p. 359, e peça 

3, p. 5). 

Análise 
26. Preliminarmente, destaca-se que o entendimento deste Tribunal é no sentido de que a 

citação somente é cabível no processo de tomada de contas especial já instaurado, não havendo tal 
exigência na fase interna da TCE, desenvolvida no âmbito do órgão, por se tratar de procedimento 

inquisitório de coleta de provas (Acórdãos 771/2012, 2471/2013 e 820/2014, todos de Plenário).  

27. A fase interna da TCE é um procedimento, em que não há partes, nem lide ou litígio, sendo 
que o contraditório somente se torna obrigatório com o ingresso da documentação neste Tribunal, 

prevendo a Lei Orgânica (art. 12, inc. II) e o Regimento Interno/TCU (art. 202, inc. II), nesse caso, a 
citação dos responsáveis para apresentação de alegações de defesa.  

28. Mesmo assim, resta comprovado nos autos que o recorrente foi notificado pelo MS, 
justamente por um dos documentos cuja assinatura o recorrente aponta como não sendo sua.  

29. O recorrente chama atenção para a assinatura do AR do Ofício/SEAUD/MS/MA/N. 116 

(peça 2, p. 359), em 16/6/2004. Referido ofício (peça 2, p. 358), de 9/6/2004, tratou de informar- lhe 
sobre o não acatamento de suas justificativas e manutenção da glosa. Prova inequívoca de que o 

recorrente já fazia parte da auditoria realizada pelo MS, tendo apresentado justificativas em 26/4/2004 
(peça 2, p. 332), em resposta ao Ofício/SEAUD/MS/MA/N. 73 (peça 2, p. 324), de 13/4/2004, cujo AR 
também não foi assinado por ele em 17/4/2004 (peça 2, p. 325). 

30. Cita, ainda, a assinatura do AR da Carta Sistema 
n. 336/MS/SE/FNS/CGEOFC/CCONT/TCE (peça 3, p. 5). Mencionada carta, de 5/9/2005, notificou o 

recorrente para recolhimento do débito, então de R$ 140.567,26 (peça 3, p. 4).  

31. É oportuno mencionar que, no âmbito deste Tribunal, a assinatura do AR do ofício de 
citação também não é do recorrente (peça 27). No entanto, a jurisprudência pacífica deste Tribunal é 

no sentido de que não é necessária a citação pessoal do responsável pelo TCU, bastando a confirmação 
da entrega da notificação no endereço do destinatário. Entendimento referendado pelo Supremo 

Tribunal Federal nos autos do MS-AgR 25.816/DF (grifado): 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DESNECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ART. 
179 DO REGIMENTO INTERNO DO TCU. INTIMAÇÃO DO ATO IMPUGNADO POR 
CARTA REGISTRADA, INICIADO O PRAZO DO ART. 18 DA LEI N. 1.533/51 DA DATA 
CONSTANTE DO AVISO DE RECEBIMENTO. DECADÊNCIA RECONHECIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

1. O envio de carta registrada com aviso de recebimento está expressamente enumerado entre 

os meios de comunicação de que dispõe o Tribunal de Contas da União para proceder às suas 

intimações. 

2. O inciso II do art. 179 do Regimento Interno do TCU é claro ao exigir apenas a 

comprovação da entrega no endereço do destinatário, bastando o aviso de recebimento 
simples. 

3. O prazo decadencial para a impetração do mandado de segurança conta-se da data constante do 
aviso de recebimento e não admite suspensão ou interrupção. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.  

32. Ressalta-se, ainda, que o recorrente atendeu ao ofício citatório  (peça 13), solicitando 
prorrogação de prazo (peça 24) e apresentando alegações de defesa (peça 29).  

33. Todas as notificações/citações do recorrente, tanto por parte do MS quanto por parte deste 
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Tribunal, foram realizadas pelo correio no endereço cadastrado junto à Receita Federal (Rua Benedito 

Leite, 1025 – Centro – Caxias – MA – CEP 65604-020 – peça 5, p. 6), com AR. 

34. Recentemente, o voto condutor do Acórdão 3404/2014-TCU-1ª Câmara deixou bem claro 

a validade da comunicação processual feita nesses moldes: 

11. O argumento não merece prosperar. No momento da expedição do ofício citatório, a Secex/MA 
consultou a base de dados da Receita Federal para obter o endereço atualizado do Sr. Antônio Gildan 
Medeiros. Havendo qualquer alteração de domicílio, incumbe aos cidadãos informar as modificações 
ocorridas, sob pena de, não o fazendo, ter de arcar com as consequências da omissão. 

12. Do contrário, ou seja, anular todos atos processuais já praticados, acabaria beneficiando o 
recorrente por sua própria torpeza e contrariaria dispositivo do Código de Processo Civil (art. 243), de 
aplicação subsidiária no âmbito do Tribunal de Contas da União (art. 298 do Regimento Interno do TCU).  

35. Com o início da fase externa da TCE e a regular citação é que se dá a responsabilização 
formal, podendo o TCU incluir responsáveis além daquele(s) identificado(s) pelo órgão, ou, até 

mesmo, excluir responsáveis apontados no relatório do tomador das contas.  

36. Devidamente citado no âmbito deste Tribunal (ofício à peça 13 e AR à peça 27), o 

recorrente teve oportunidade para apresentar todas as justificativas e provas que lhe cabia produzir, 
inclusive sobre todos os fatos e as provas produzidas nos autos. Oportunidade essa que lhe foi 
assegurada, também, ao interpor recurso de reconsideração.  

37. Dessa forma, sequer há que se falar em desrespeito aos princípios do devido processo legal 
e seus corolários, muito menos em cerceamento de defesa. Nesse sentido, decisão do STF, nos autos 

do MS 28212/DF (grifado): 

PROCESSO ADMINISTRATIVO – TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – DEFESA. Se ficar 

demonstrado que foi aberta ao administrador oportunidade de defesa, descabe cogitar de 
violência ao devido processo administrativo. MANDADO DE SEGURANÇA – ATO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS – IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS – GLOSA – 
REVOLVIMENTO DE FATOS – INADEQUAÇÃO. O mandado de segurança não é meio próprio 
a conduzir ao reexame dos elementos probatórios que conduziram o Tribunal de Contas à glosa de 
administração implementada, consignando o desprezo a comezinhas noções relativas ao trato da 
coisa pública. 

38. Por todo o exposto, conclui-se que houve citação válida do recorrente, não havendo 
amparo legal para a nulidade do processo. 

Irregularidade no uso dos recursos do FNS 
39. O recorrente Hélio Queiroz defende, ainda, a regularidade do pagamento da 5ª parcela do 

Termo de Acordo de Quitação de Prestação de Serviços feito com recursos do FNS, com base nos 
seguintes argumentos (peça 79, p. 2-3): 

a) o pagamento foi realizado dessa forma porque a Prefeitura Municipal de Caxias/MA 

não dispunha de recursos para quitação do referido contrato; 

b) não houve desvio de finalidade nem de recursos públicos, uma vez que o dinheiro do 

convênio celebrado entre o município e o MS foi utilizado para sanear a saúde da população, 
com o pagamento de prestação de serviços de profissionais da saúde; 

c) o acordo foi assinado na gestão anterior, em 1998;  

d) uma vez que houve prestação de serviço, nada mais justo de que houvesse pagamento; 

e) não se beneficiou em nenhum momento com o pagamento, agindo de boa-fé; e 

f) somente se houvesse dolo, intenção de lesar o erário público em benefício próprio, o 
recorrente estaria sujeito às penalidades da lei, o que não se pode afirmar no caso concreto. 

Análise 
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40. O recorrente reconhece o pagamento irregular e que suas argumentações não têm o condão 

de ilidir a irregularidade do pagamento da 5ª parcela do Termo de Acordo de Quitação de Prestação de 
Serviços, realizado com recursos do FNS quando deveriam ter sido pagos com recursos próprios da 

municipalidade. 
41. Consta do Relatório de Auditoria 01/2001 do Serviço de Auditoria/MS/MA que o referido 
acordo, celebrado entre o Município de Caxias/MA e os Prestadores de Serviço Privados, estabelecia o 

pagamento de 10 parcelas com recursos próprios do município (peça 2, p. 72).  

42. Consta, ainda, a assinatura do recorrente no cheque 000324 (peça 2, p. 45).  

43. Comprovada, portanto, a irregularidade imputada ao recorrente, em razão do pagamento 
efetuado sem amparo legal.  

44. Independentemente de o serviço ter sido prestado, não se pode atestar a boa e regular 

aplicação das verbas federais repassadas. Logo, o valor deve ser restituído aos cofres da União.  

45. O lastro da responsabilização de Hélio de Sousa Queiroz está na ocupação do cargo de 

prefeito municipal de Caxias/MA, no período de 17/6/1999 a 29/5/2000 (peça 3, p. 90 e 128). Era, 
portanto, o gestor responsável pela administração dos recursos, devendo prestar contas e arcar com os 
possíveis prejuízos ao erário advindos da sua gestão. 

46. Quanto à alegada ausência de dolo por parte do gestor, não é suficiente para eximi- lo do 
dever de recompor o dano a que deu causa por meio de atuação imprudente e desautorizada. 

Extremamente pertinente e oportuna a lição do ministro Walton Alencar contida no voto condutor da 
Decisão 207/2002-TCU-Plenário, citada pelo ministro Aroldo Cedraz no voto condutor do Acórdão 
1942/2012-TCU-2ª Câmara: 

Restaria letra morta o princípio geral de direito que determina que todo o que causa prejuízo a 
outrem, dolosa ou culposamente, tem o dever de indenizar, dever esse que, na área pública, a Tomada de 
Contas Especial é o instrumental de concretização. 

O dever de indenizar também nasce do dano causado por culpa do agente. São irrelevantes o dolo 
ou a prova de que tenha obtido benefício para si ou para seus familiares. A presença de dolo e de eventual 
locupletamento são circunstâncias que, quando presentes, conferem maior gravidade ao ato ilícito e 
devem ser avaliadas por ocasião da imposição da multa. 

A ausência de dolo e de locupletamento por parte do responsável não o exime do dever de 
recompor o dano a que deu causa por meio de atuação imprudente e desautorizada. 

47. Assim, não é obrigatória ou mesmo indispensável a conduta dolosa de agente, público ou 
privado, envolvido na malversação da aplicação de recursos públicos federais para emergir sua 
obrigação de reparar o dano causado. Basta o nexo entre a conduta do agente e o dano causado, além 

da inexistência de eventual excludente de responsabilidade, para que se lhe imponha a obrigação de 
ressarcir os prejuízos causados. 

48. Assim, conclui-se que o pagamento da 5ª parcela do Termo de Acordo de Quitação de 
Prestação de Serviços, feito com recursos do FNS quando deveriam ter sido pagos com recursos 
próprios daquela municipalidade, é irregular, configurando dano ao erário.  

Responsabilidade do gestor 
49. O recorrente Raimundo dos Santos Filho defende sua ilegitimidade passiva em relação a 

alguns dos débitos que lhe foram imputados, com base nos seguintes argumentos (peça 68, p. 1-2): 

a) mesmo devidamente identificado e constatado o nexo causal entre a transferência do 
valor de R$ 100.000,00 da conta 29.740-2 FNS HAN para a conta 58.043-0 FMS, o signatário 

não figura como responsável na TCE – junta cópia do Ofício 103/98-GAB/SC, assinado pelo 
secretário adjunto de saúde (p. 3); 

b) para uma perfeita identificação e atribuição de responsabilidades seria necessário incluir 
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na TCE os documentos que deram origem a cada pagamento, tendo em vista que constavam 

apenas as notas fiscais referentes às aquisições; e 

c) como a maioria dos pagamentos referiu-se a diversas compras realizadas no comércio 

local, atribuição da Comissão Permanente de Licitação, instituída em 20/1/1998, para atuar no 
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde (p. 4), os responsáveis pelos processos licitatórios, as 
empresas e os pareceristas jurídicos também deveriam ter sido chamados aos autos – cita trecho 

do Acórdão 65/1997-TCU-Plenário. 

Análise 

50. Face ao efeito devolutivo do recurso de reconsideração, procede-se à nova analise de todos 
os fatos e as provas produzidas nos autos. 

51. Nesse sentido, não se vislumbra falha de qualquer espécie nas responsabilidades levantadas 

nas auditorias realizadas pelo MS, constantes dos seguintes documentos, ensejadores da presente TCE: 
Relatórios de Auditoria 128/1999 (peça 1, p. 112-121) e 1/2001 (peça 2, p. 48-74) do Serviço de 

Auditoria/MS/MA. 

52. O órgão auditado foi a Secretaria Municipal de Saúde de Caxias/MA e o recorrente ocupou 
o cargo de secretário municipal de saúde de 31/10/1997 a 17/3/1999. Era, portanto, o gestor 

responsável pela administração dos recursos, devendo prestar contas e arcar com os possíveis prejuízos 
ao erário advindos da sua gestão, conforme destacado nos seguintes documentos: i) ficha de 

qualificação do responsável (peça 3, p. 89-91); ii) introdução do relatório da tomada de contas n. 
215/2008 do MS (peça 3, p. 128-129); e iii) anexo I do relatório de auditoria da Secretaria Federal de 
Controle Interno (peça 3, p. 143). 

53. Em relação à tentativa de transferir a responsabilidade para o secretário adjunto de saúde, é 
pacífico o entendimento neste Tribunal de que a delegação de competência não implica transferência 

de responsabilidade (Acórdãos 2658/2007-1ª Câmara, 5866/2010-2ª Câmara e 
479/2010-TCU-Plenário). Sobretudo, quando o delegante tem conhecimento do ato irregular praticado 
(Acórdão 2300/2013-TCU-Plenário). 

54. Nesse sentido, destaca-se que o Ofício 103/98-GAB/SC (peça 1, p. 81) é cópia exata, 
mutatis mutandis, do Ofício 97/98-GAB/SC (peça 1, p. 82), assinado pelo próprio recorrente. Ou seja, 

o secretário adjunto não fez nada que não fosse usual na secretaria de saúde à época. Ademais, sua 
cópia já constava dos autos e a tentativa de transferência de responsabilidade para o secretário adjunto 
foi objeto de argumentação do ora recorrente perante a equipe de auditoria do MS (peça 3, p. 42) – 

justificativa não acatada (peça 3, p. 59).  

55. Assim, ainda que tenha decidido nomear um secretário adjunto, dando- lhe poderes 

semelhantes aos seus, como dirigente do órgão, era sua a responsabilidade de adotar medidas para 
assegurar a devida e regular aplicação dos recursos federais transferidos à sua secretaria.  

56. De fato, a jurisprudência pacífica nesta Corte de Contas atribui ao responsável o dever de 

prestar contas da integralidade das verbas federais repassadas. Cabe ao gestor o ônus da prova da boa e 
regular aplicação desses recursos, por meio de documentação consistente.  

57. Tal entendimento encontra fundamento na própria Constituição Federal, art. 70, parágrafo 
único, que dispõe que “Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a 

União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária ”, e no art. 93 do 
Decreto-lei 200/1967, segundo o qual, “Quem quer que utilize dinheiros públicos terá de justificar seu 

bom e regular emprego na conformidade das leis, regulamentos e normas emanadas das autoridades 
competentes”. 

58. O que leva à alegação seguinte do recorrente – a de falta de documentação nos autos da 
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TCE. 

59. A garantia do devido processo legal e seus corolários abrange o direito da parte no 
processo judicial ou administrativo a produzir a prova que entende necessária e capaz a eliminar a 

pretensão punitiva da Administração Pública.  

60. A produção de provas, bem se viu nos itens 56 e 57 retro, é atribuição do responsável e 
independe de qualquer providência do Tribunal de Contas da União. É evidente que não compete ao 

TCU laborar na produção de provas em favor do que alega em sua defesa o responsável por contas 
tidas como irregulares.  

61. Logo, apenas afirmar que para uma perfeita identificação e atribuição de responsabilidades 
seria necessário incluir na TCE os documentos que deram origem a cada pagamento não descaracteriza 
a situação apurada, o que significa dizer que não é suficiente perante este Tribunal.  

62. Por fim, quanto ao trecho transcrito do Acórdão 65/1997-Plenário, cabe ressaltar que não 
se trata de responsabilidade de pareceristas jurídicos ou de designados para compor comissão de 

licitação, conforme alegado pelo recorrente em sua peça recursal. Naquele caso concreto, 
primeiramente, afirmou-se a competência do gestor para praticar o ato irregular que lhe era imputado 
(transação imobiliária). Depois, o colegiado acolheu a proposta do ministro-relator, que discordava do 

parecer do MP/TCU, para eximir o gestor da responsabilidade do ato praticado por ter se baseado em 
informações recebidas pelo subgerente, entre outras considerações.  

63. Dessa forma, o suposto precedente não socorre o recorrente e não há que se falar em falha 
na atribuição de responsabilidades, muito menos em ausência de chamamento de possíveis 
responsáveis aos autos, conforme pretendido. 

64. Por todo o exposto, conclui-se que não há ilegitimidade passiva do recorrente Raimundo 
dos Santos Filho em relação aos débitos ora recorridos, que lhe foram imputados pelo subitem 9.2.1 do 

acórdão recorrido. 

CONCLUSÃO 

65. Oportuno ressaltar o respeito aos princípios constitucionais do devido processo legal, do 

contraditório e da ampla defesa, tanto por parte do MS, como deste Tribunal.  

66. No âmbito desta Corte de Contas, a imprescritibilidade do débito é pacífica, enquanto que 

a prescrição da pretensão punitiva é matéria ainda em discussão. Propõe-se, então, o alinhamento à 
jurisprudência dominante deste Tribunal, que adota o prazo decenal da Lei Civil. 

67. A citação somente é cabível no processo de tomada de contas especial já instaurado, não 

havendo tal exigência na fase interna da TCE, desenvolvida no âmbito do órgão, por se tratar de 
procedimento inquisitório de coleta de provas. Ainda em relação à citação, não é necessária a citação 

pessoal do responsável pelo TCU, bastando a confirmação da entrega da notificação no endereço do 
destinatário. 

68. Não é obrigatória ou mesmo indispensável a conduta dolosa de agente, público ou privado, 

envolvido na malversação da aplicação de recursos públicos federais para emergir sua obrigação de 
reparar o dano causado, bastando o nexo entre a conduta do agente e o dano causado, além da 

inexistência de eventual excludente de responsabilidade. 

69. A jurisprudência pacífica nesta Corte de Contas atribui ao responsável o dever de prestar 
contas da integralidade das verbas federais repassadas. Cabe ao gestor o ônus da prova da boa e regular 

aplicação desses recursos, por meio de documentação consistente.  

70. À vista dessas considerações, conclui-se: 

a) pela imprescritibilidade em relação ao débito e, partindo-se da premissa de que o 
exercício do poder punitivo pelo Tribunal se sujeita ao prazo prescricional decenal do Código 
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Civil, pela ocorrência de prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal em relação ao 

recorrente Hélio Queiroz e, com aplicação do disposto no art. 219, § 5º, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 298 do RI/TCU, aos demais responsáveis sancionados, consequentemente, 

tornando sem efeito todas as multas objeto do item 9.3 do acórdão recorrido; 

b) houve citação válida do recorrente Hélio Queiroz, não havendo amparo legal para a 
nulidade do processo; 

c) o pagamento da 5ª parcela do Termo de Acordo de Quitação de Prestação de Serviços, 
feito com recursos do FNS quando deveriam ter sido pagos com recursos próprios daquela 

municipalidade, é irregular, configurando dano ao erário; e 

d) não há ilegitimidade passiva do recorrente Raimundo dos Santos Filho em relação aos 
débitos ora recorridos, que lhe foram imputados pelo subitem 9.2.1 do acórdão recorrido. 

71. Logo, os argumentos apresentados pelos recorrentes não têm o condão de afastar as 
irregularidades apontadas, comprovadas mediante farta documentação e as devidas análises pela 

equipe de auditoria do MS e da CGU e pelos auditores deste Tribunal.  

72. Cabe, portanto, dar provimento parcial a um dos recursos e negar provimento ao outro para 
tornar sem efeito todas as multas objeto do item 9.3 do acórdão recorrido. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

73. Ante o exposto, submete-se à consideração superior a análise dos presentes recursos de 

reconsideração interpostos por Raimundo Rodrigues dos Santos Filho – ex-secretário municipal de 
saúde de Caxias/MA e por Hélio de Sousa Queiroz – ex-prefeito municipal de Caxias/MA, contra o 
Acórdão 6347/2013-TCU-1ª Câmara, para posterior encaminhamento ao MP/TCU, propondo-se: 

a) conhecer do recurso interposto por Hélio de Souza Queiroz, com fundamento no artigo 
33 da Lei 8.443/1992, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para tornar sem efeito a multa 

objeto do item 9.3 do acórdão recorrido em relação ao recorrente e, com aplicação do disposto 
no art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil, c/c o art. 298 do RI/TCU, a todos os demais 
responsáveis ali mencionados; 

b)  conhecer do recurso interposto por Raimundo Rodrigues dos Santos Filho, com 
fundamento no artigo 33 da Lei 8.443/1992, e, no mérito, negar-lhe provimento; e 

c) dar ciência aos recorrentes, ao Ministério da Saúde, à Procuradoria da República no Estado 

do Maranhão e aos demais interessados. 

 

 

Secretaria de Recursos/4ª Diretoria, em 7 de outubro de 2014. 

(assinado eletronicamente) 

Rosa Maria Leite Albuquerque 
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